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ANEXO I 

 

Parâmetros Mínimos dos Serviços. 

 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO ESPECIAL DE MEDIA COMPLEXIDADE 

 

A Proteção Social Especial (PSE) destina-se a famílias e indivíduos em situação de risco pessoal ou 

social, cujos direitos tenham sido violados ou ameaçados. Para integrar as ações da Proteção 

Especial, é necessário que o cidadão esteja enfrentando situações de violações de direitos por 

ocorrência de violência física ou psicológica, abuso ou exploração sexual; abandono, rompimento 

ou fragilização de vínculos ou afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medidas. 

As atividades da Proteção Especial são diferenciadas de acordo com níveis de complexidade (média 

ou alta) e conforme a situação vivenciada pelo indivíduo ou família. Dento como principais 

equipamentos CREAS – Centro de Referencia Especializado de Assistência Social e CENTRO POP 

– Centro Especializado de Atendimento a População em Situação de Rua.  

A Proteção Social Especial (PSE) de Média Complexidade oferta atendimento especializado a 

famílias e indivíduos que vivenciam situações de vulnerabilidade, com direitos violados, geralmente 

inseridos no núcleo familiar. A convivência familiar está mantida, embora os vínculos possam estar 

fragilizados ou até mesmo ameaçados. 

 

Serviço Especializado em Abordagem Social - A abordagem social constitui-se em processo de 

trabalho planejado de aproximação, escuta qualificada e construção de vínculo de confiança com 

pessoas e famílias em situação de risco pessoal e social nos espaços públicos para atender, 

acompanhar e mediar acesso à rede de proteção social. Deve ser ofertados para os diversos 

segmentos que utilizam espaços públicos - praças, entroncamentos de estradas, terminais de ônibus, 

dentre outros - como espaço de moradia e sobrevivência.  

 

1 – Tipo de Serviço: 

Equipe de Serviço Especializado em  Abordagem Social. 

1.1 – Descrição Modalidade: De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 

(2009), o Serviço Especializado em Abordagem Social é ofertado de forma continuada e 

programada com a finalidade de assegurar trabalho social de abordagem e busca ativa que 

identifique, nos territórios, a incidência de situações de risco pessoal e social, por violação de 

direitos, como: trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, 

dentre outras.  

Ofertado no âmbito da Proteção Social Especial de Média Complexidade, o Serviço de Abordagem 

Social deve ofertar atenção às necessidades mais imediatas dos indivíduos e famílias atendidos, 

buscando promover o acesso à rede de serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas na 

perspectiva da garantia de direitos. 

1.2 – Quantidade de Serviços a serem conveniados: 1 (um). Referenciado ao CENTRO POP –  

Supervisão técnica executada pela SADS/ Diretora Técnica de Proteção Especial e ou cargo 

equivalente; devendo a executora assegurar a realização de reuniões mensais de coordenação 

técnica ; monitoramento e avaliação ; acesso aos prontuários; estudo de casos e demais ações de 

competência da ação de acompanhamento, monitoramento e avaliação do projeto.  

1.4 – Abrangência Territorial: Itanhaém-SP. 

1.5 – Bem imóvel: Locado e/ou de propriedade da organização; comodato; cedido; cessão de uso.  

1.6 –  Valor total do recurso: R$ 60.000,00.     

1.7 – Usuários: Crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos (as) e famílias em situação de risco 

pessoal e social que utilizam os espaços públicos como forma de moradia e/ou sobrevivência, a 

exemplo de: situação de rua, trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, 

mendicância e abandono. 
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1.8 – Objetivo Geral: Ofertar o serviço de equipe de abordagem  social de forma continuada e 

programada com a finalidade de assegurar trabalho social de abordagem e busca ativa que 

identifique, nos territórios, a incidência de situações de risco pessoal e social, por violação de 

direitos, como: trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, 

dentre outras.  

1.9 – Objetivos Específicos: Identificar famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social 

com direitos violados, a natureza das violações, as condições em que vivem, estratégias de 

sobrevivência, procedência, projetos de vida e relações estabelecidas com as instituições;  Construir 

o processo de saídas das ruas e possibilitar condições de acesso à rede de serviços e a benefícios 

assistenciais;  Promover ações para a reinserção familiar e comunitária;  Promover ações de 

sensibilização para divulgação do trabalho realizado, direitos e necessidades de inclusão social e 

estabelecimento de parceria 

1.10 – Funcionamento: 40 horas semanais.  

1.11 – Provisões:  
1.11.1. Ambiente Físico: Espaço  físico para acomodar a equipe.  

1.11.2. Recursos Materiais: Material permanente e material de consumo necessário para o 

desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computador, impressora, telefone, utensílios 

para cozinha, alimentos, material de limpeza e higiene, vestuário,  entre outros. Materiais 

pedagógicos, culturais e esportivos. . 

1.11.3. Recursos Humanos:  01 supervisor e 04 educadores sociais 

1.12 – Trabalho Social Essencial ao serviço: O trabalho social desenvolvido no Serviço de 

Abordagem Social orienta-se por pressupostos éticos, conhecimentos teórico-metodológicos e 

técnicos operativos com a finalidade de levar a proteção social de Assistência Social a famílias e 

indivíduos em situação de risco pessoal e social nos espaços públicos.  

De acordo com o disposto na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (2009), o trabalho 

social essencial ao serviço de abordagem engloba, especialmente:  

1.12.1. Conhecimento do território - Concretizam-se desde o momento de planejamento do 

Serviço e definição das áreas de atuação da (s) equipe (s), áreas com incidência de situações de 

risco pessoal e social, identificadas e problematizadas, previamente, em/por diagnósticos 

socioterritoriais que norteiam as ações do Serviço. As situações de risco podem se expressar de 

diferentes formas, conforme os territórios, o período do ano e mesmo o período do dia, 

determinados eventos promovidos na localidade etc., exigindo dinamicidade e um processo 

contínuo de observação por parte da (s) equipe (s). Pressupõe olhares apurados e aproximações 

contínuas. Proporciona o planejamento e o desenvolvimento de ações de forma mais assertiva e 

constituidoras de vínculos com o lugar e as pessoas. Indica a necessária sensibilidade e 

compreensão das dinâmicas e contradições inerentes a cada território; as necessidades, trajetórias e 

relações estabelecidas entre os sujeitos que nos territórios convivem e transitam; as redes sociais 

instituídas etc. Abrange, igualmente, a ciência sobre as ofertas existentes em cada território, 

incluindo a rede instalada de serviços, benefícios, programas de transferência de renda etc., que 

podem ser acessados a partir do perfil e das demandas de cada usuário.  

1.12.2. Informação, comunicação e defesa de direitos - Concretiza-se por meio de atividades e 

procedimentos técnicos desenvolvidos para promover o entendimento e a informação sobre os 

direitos individuais e sociais, as formas de violação, as garantias de sua efetivação, as respostas e 

recursos com os quais os indivíduos podem contar na rede socioassistencial e nas diversas políticas 

públicas. O acesso à defesa de direitos é garantido, por exemplo, a partir da disponibilização de 

orientações sobre os órgãos de defesa existentes no território, suas atuações, competências, meios e 

formas de acesso. 

1.12.3. Escuta – Representa procedimento técnico componente do trabalho social de suma 

importância para iniciar a constituição de vínculos e estabelecer relações de confiança e segurança 

entre os profissionais do serviço e os usuários nos espaços públicos. A demonstração, por parte do 

profissional, de abertura para a escuta e o diálogo constitui instrumento necessário a uma boa 
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acolhida por parte do serviço e para o desenrolar das intervenções que se fizerem necessárias. Por 

isso, no desenvolvimento das ações deve-se contar com profissionais capacitados para acolher e 

compreender com respeito a história e trajetória de cada sujeito, bem como as necessidades e 

demandas apresentadas. É necessário que exista, nesse sentido, habilidades e sensibilidade por parte 

dos profissionais para dar vazão a escutas qualificadas, compreendendo a importância de momentos 

em que a escuta por si só terá importante valor na atuação do Serviço, assim como momentos que 

permitirão trocas a serem estabelecidas entre os sujeitos envolvidos, muitas vezes, mobilizadoras de 

proposições de intervenção. A escuta direciona-se, por exemplo, ao ouvir, identificar e registrar as 

necessidades e demandas e intervir a partir de orientações, informações e encaminhamentos 

adequados.  

1.12.4. Orientação e encaminhamento sobre/para a rede de serviços locais com resolutividade 

- Concretiza-se em informações e referências disponibilizadas pelos profissionais e construídas 

com/para os usuários no que se refere aos serviços promovidos pela rede socioassistencial, de outras 

políticas públicas e órgãos de defesa de direitos. Os profissionais do Serviço de Abordagem Social 

têm a função de levar ao conhecimento dos sujeitos as ofertas disponibilizadas na rede, face às 

demandas de cada situação. Para isso, a(s) equipe(s)  

1.12.5. Articulação da rede de serviços socioassistenciais - Trabalho social que tem como 

finalidade promover a conexão, o acesso e a vinculação de famílias e indivíduos a serviços, 

programas e projetos ofertados diretamente pelo poder público ou por entidades e organizações no 

âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Como integrante da rede socioassistencial, 

o serviço de abordagem tem papel importantíssimo, pois para muitas famílias e indivíduos com 

vivência de situações de risco pessoal e social representa a “porta de entrada” ou o primeiro contato 

com serviços públicos. Para se configurar como uma referência nos territórios e possibilitar reais 

condições de acesso à rede socioassistencial, os profissionais da abordagem precisam conhecer e 

manter estreita articulação especialmente com as unidades de referência do SUAS: CRAS, CREAS 

e Centro POP, além das unidades de oferta de serviços de acolhimento para adultos e famílias. 

1.12.6. Articulação com os serviços de políticas públicas setoriais - Trabalho social que tem 

como finalidade promover a conexão, o acesso e a vinculação de famílias e indivíduos a serviços, 

programas e projetos desenvolvidos pelas demais políticas, preferencialmente nos territórios onde 

os sujeitos vivem e/ou transitam. Para uma boa articulação entre o serviço e as ações das outras 

políticas públicas, tais como Saúde, Educação, Trabalho e renda etc., é imprescindível que a (s) 

equipe (s) conheça (m) as ofertas existentes no território. Além disso, pressupõe definições e 

integração dos órgãos gestores das diversas políticas em âmbito local, de modo a instituir 

procedimentos e relações institucionalizadas, favorecendo a atuação dos profissionais nos serviços 

ofertados. 

1.12.7. Articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de Garantia de 

Direitos - Trabalho social de interlocução com os demais órgãos do Sistema de Garantia de 

Direitos, especialmente os chamados órgãos de defesa de direitos como, por exemplo: Conselhos 

Tutelares; Defensoria Pública; Poder Judiciário; Ministério Público; serviços de assessoramento 

jurídico e assistência judiciária; ONGs que atuam com defesa de direitos; entre outros. 

1.13 – Forma de acesso: O acesso ao serviço se dá, a partir da identificação de pessoas e ou 

famílias em situação de rua pela equipe de abordagem social; Equipe Centro POP, CREAS e/ou 

notificação de demais órgãos públicos.  

1.14 – Programação Orçamentária: R$ 60.000,00. 

Repasse de Recurso Federal Repasse de Recurso Estadual Repasse de Recurso Municipal 

R$ 5.000,00 (mês) 

Total: R$ 60.000,00 

R$ 0,00 (mês) 

Total: R$ 0,00 

R$ 0,00 (mês) 

Total: R$ 0,00. 

1.15 – Prazo: 12 meses.  

 


